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​
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE ALAGOAS 
GABINETE DO 4o OFÍCIO​

 

 

ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA Nº 1/2026 
 

Aos vinte e três dias do mês de setembro de dois mil e vinte e seis, às 16h50, na 
Câmara Municipal de São Miguel dos Milagres/AL, deu-se início à realização da Audiência 
Pública nº 1/2026, convocada pelo Ministério Público Federal — MPF, no interesse do 
Inquérito Civil nº 1.11.000.001269/2020-26, destinada à apresentação e discussão de 
propostas de adequação, revitalização e ordenamento dos acessos públicos à Praia do 
Toque. 

A mesa foi composta pelo Procurador da República Lucas Horta de Almeida, presidente 
da audiência; pelo Presidente da Câmara Municipal de São Miguel dos Milagres, Luís 
Adolfo Beiris Versosa; pelo representante da Superintendência do Patrimônio da União 
em Alagoas — SPU, Demétrio Torres da Silva; pelo representante do Instituto Chico 
Mendes de Conservação da Biodiversidade — ICMBio, Leonardo Pacheco; e por 
representantes do Município. Registraram-se, ainda, as presenças da Secretária Municipal 
de Turismo e Desenvolvimento Econômico, Ana Paula Moura Souza; do Secretário 
Municipal de Infraestrutura, Douglas Sarmento; de Diego Santos, do Instituto Iandê; de 
representantes do IMA, da UFAL, de entidades da sociedade civil, moradores, 
trabalhadores, empreendedores e demais interessados. 

O Procurador da República designou Gustavo Vivanco, analista do MPF, para secretariar o 
ato.  

Foi esclarecido que as manifestações teriam caráter consultivo, não vinculando o MPF, mas 
seriam consideradas na definição das providências institucionais. 

1. Objeto e histórico 

Foi informado que a audiência teve por objetivo apresentar as propostas em discussão e 
colher críticas, sugestões e informações da população para subsidiar solução relacionada 
aos acessos públicos à Praia do Toque. Ressaltou-se que a praia é bem da União e de uso 
comum do povo, devendo ser assegurada a passagem pública até o mar. 
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PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE ALAGOAS 
Inquérito Civil nº 1.11.000.001269/2020-26 

Foi mencionada a Lei Municipal nº 622/2024, referida na audiência como prevendo acesso 
a cada quinhentos metros de litoral, bem como a necessidade de observar acessibilidade, 
sinalização, iluminação, manutenção, proteção ambiental, espaço para veículos de 
emergência e estacionamento em distância razoável da praia. 

O MPF relatou que o procedimento foi instaurado em 2020, a partir de representação e 
reportagem sobre dificuldade de acesso às praias do litoral norte de Alagoas. A apuração foi 
posteriormente delimitada ao Município de São Miguel dos Milagres, com atenção imediata 
à Praia do Toque. 

Foram relatadas vistoria em novembro de 2023 e nova vistoria com órgãos públicos e 
proprietários, além de reuniões realizadas entre 2024 e 2026. Segundo a exposição, as 
diligências confirmaram que a situação de acesso permanecia sem solução concreta. 

O MPF informou ter expedido recomendação ao Município e aos órgãos ambientais para 
que não fossem emitidos novos alvarás de construção ou licenças ambientais para 
empreendimentos lindeiros à Praia do Toque até a solução da questão do acesso. Também 
foram mencionadas providências perante cartórios, relacionadas ao registro da existência 
do inquérito e à exigência de servidão de passagem para atos registrais. 

Foi esclarecido que a recomendação buscava impedir o agravamento da situação enquanto 
não houvesse solução e que empreendimentos previamente licenciados constituiriam 
situação distinta, sujeita à análise de cada caso. 

2. Apresentação pelo Município de São Miguel dos Milagres 

2.1. Acesso A 

O acesso A localiza-se nas proximidades do ginásio, antes da entrada da Vila Taturé. O 
Município informou que a via seria pavimentada no âmbito do programa Cidade Linda e que 
o projeto prevê calçadas, área de retorno e trinta e duas vagas de estacionamento. 

Foi apresentado como alternativa de melhor acesso para ambulâncias, bombeiros e demais 
veículos de utilidade pública, em razão da proximidade com a UBS. Informou-se que os 
veículos chegariam a aproximadamente cinquenta metros da praia, permanecendo vedado 
o acesso direto à faixa de areia. 

Na exposição inicial do MPF, foram mencionadas limitações ambientais associadas à 
proximidade de manguezal e área de preservação permanente, circunstância que 
demandaria cautela quanto à adoção do local como acesso público principal. 

2.2. Acesso B 

O acesso B situa-se entre a Pousada do Toque e a Vila Taturé. Foi reconhecido como 
passagem historicamente utilizada por pescadores, jangadeiros e moradores, embora 
atualmente apresente trecho estreito, estimado em aproximadamente 1,20 m. 
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PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE ALAGOAS 
Inquérito Civil nº 1.11.000.001269/2020-26 

O Município apresentou proposta de requalificação, incluindo alargamento da via de 
chegada, pavimentação, calçadas, sinalização, iluminação, câmeras e retirada do muro no 
trecho final. A largura do corredor junto à praia foi indicada como próxima de 2,5 m, com 
possibilidade de discussão para ampliação adicional. 

O MPF esclareceu que a proposta não era tratar o acesso B como acesso principal de 
maior fluxo de veículos, mas requalificá-lo como acesso de apoio, especialmente para 
pedestres e para a comunidade local, sem prejuízo de sua utilização para as atividades 
pesqueiras. 

2.3. Acesso C 

O acesso C foi identificado como acesso histórico próximo ao campo de futebol, onde 
existiam vestígios de passagem pública e referência a servidão de passagem utilizada pela 
população. Foi mencionado que o local já se encontrava fechado e que havia 
empreendimento na área. 

Na apresentação do MPF, o acesso C foi descrito como alternativa considerada mais 
adequada para acesso principal, pela maior amplitude, possibilidade de ligação com a área 
do campo de futebol e potencial de estacionamento e recepção de fluxo de visitantes a 
distância razoável da praia. 

Também foram registrados relatos de que o acesso C teria sido objeto de projeto municipal 
em 1998/1999, ligado à Avenida Felisberto de Ataíd. Tais informações foram apresentadas 
pelos participantes como relatos históricos e não como conclusão documental da audiência. 

2.4. Acesso D 

O acesso D foi apresentado como alternativa localizada ao norte do acesso C, próximo à 
Pousada Origami. Foi mencionada proposta de doação de faixa de terreno e previsão inicial 
de estacionamento de quatro vagas, com possibilidade de ampliação discutida durante a 
audiência. 

Durante os debates, o MPF registrou a existência de controvérsia possessória ou judicial 
sobre parcela da área, com ausência de anuência da parte que reivindica o imóvel. Foi 
ressaltado que essa circunstância dificultaria a celebração de TAC, por comprometer a 
disponibilidade jurídica do bem e a formação de consenso entre os envolvidos. 

Também foram apresentadas manifestações de participantes sobre possível sensibilidade 
ambiental do local, incluindo relatos de antigo braço de mangue e de aterramento. Tais 
alegações foram registradas como manifestações da comunidade, não tendo sido objeto de 
conclusão técnica na audiência. 

Assim, embora o acesso D tenha sido debatido como alternativa, sua adoção imediata se 
revela juridicamente inviável, considerada as controvérsias possessórias e ambientais. O 
MPF afirmou que, no estado das informações apresentadas, seria difícil aceitá-lo para fins 
de solução consensual sem essas definições. 
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PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE ALAGOAS 
Inquérito Civil nº 1.11.000.001269/2020-26 

3. Comunidade pesqueira e barracões 

Foi debatida a situação dos pescadores e jangadeiros que utilizam estruturas próximas ao 
final do acesso B para guarda de redes, gelo, motores, peças de jangada e outros 
apetrechos. Foi informado que a área é de uso coletivo e utilizada por cerca de trinta 
pescadores, embora tenham sido mencionados nove barracões ou espaços individualizados 
existentes. 

Os pescadores manifestaram oposição à transferência das estruturas para locais afastados 
da praia. Foi esclarecido por representante do empreendimento Reserva Toá que a hipótese 
de deslocamento para a área do campo de futebol havia sido apenas cogitada em diálogo e 
não constituía proposta atual. 

O Município apresentou proposta de requalificação dos barracões no mesmo local. O 
ICMBio sugeriu discussão específica com os pescadores sobre dimensões, equipamentos e 
necessidades da atividade, e a SPU indicou possibilidade de levantamento de áreas da 
União e avaliação de instrumento de cessão de uso, com referência a experiências de Porto 
de Pedras. 

4. Principais manifestações 

Foram registradas manifestações dos participantes no sentido de: 

●​ ampliar e requalificar o acesso B, diante da dificuldade de passagem de pessoas, 
redes, gelo, caiaques, jangadas e equipamentos de pesca e instituir em um outro 
local (as manifestações majoritariamente indicaram o acesso C, que constituía 
acesso histórico) para a concepção de um acesso principal ; 

●​ assegurar acesso para ambulâncias, bombeiros e veículos de emergência, inclusive 
diante de relato de atendimento emergencial prejudicado pela inexistência de 
passagem adequada; 

●​ prever acessibilidade para idosos, pessoas com deficiência, cadeirantes e demais 
pessoas com mobilidade reduzida; 

●​ garantir espaço e estrutura adequada aos pescadores junto à praia; 
●​ disciplinar estacionamento, circulação de bugueiros, veículos de turismo e operação 

de carga, tendo sido sugerida inclusive área de transbordo para reduzir o trânsito de 
caminhões nos acessos; 

●​ preservar áreas ambientalmente sensíveis, especialmente manguezais, restingas e 
trechos sujeitos à dinâmica costeira; 

●​ ampliar o debate para o ordenamento territorial e os efeitos do cresciment imobiliário 
e turístico sobre comunidades tradicionais e acessos públicos em outros pontos da 
região. 

Houve manifestações de pescadores, jangadeiros e bugueiros defendendo que o acesso B 
fosse o principal. Em contraponto, também foram apresentadas posições no sentido de 
preservar o acesso B apenas como passagem histórica e requalificada da comunidade 
tradicional, evitando concentrar nele o fluxo turístico e veicular de maior escala. 
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PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE ALAGOAS 
Inquérito Civil nº 1.11.000.001269/2020-26 

Foi ressaltado pelo MPF que as opiniões favoráveis ao acesso B como principal se 
mostraram especialmente presentes entre determinados segmentos participantes 
(pescadores, jangadeiros e bugueiros), sem que a audiência tivesse produzido conclusão 
homogênea ou deliberação formal sobre esse ponto. 

Uma única pessoa manifestou preferência pelo Acesso A como principal, sem, contudo, 
levantar oposição sobre as demais alternativas. 

5. Síntese e encaminhamentos 

Ao encerrar os trabalhos, o MPF consignou que houve manifestação expressiva pela 
manutenção, revitalização e readequação do acesso B. Também consignou a necessidade 
de estruturação de acesso principal apto a atender circulação, acessibilidade, 
estacionamento, segurança e veículos de emergência. 

Não foi estabelecido consenso entre os acessos C e D como acesso principal. Contudo, o 
acesso C aparentemente foi recebido com maior interesse pelos presentes, já que mais 
adequado nas tratativas expostas, enquanto o acesso D demandaria prévia superação dos 
obstáculos jurídicos, possessórios, viários e ambientais registrados na audiência. 

Ficaram indicados os seguintes encaminhamentos: 

1.​ publicação da presente ata, preferencialmente antes do prazo de trinta dias previsto 
no edital; 

2.​ retomada das reuniões entre MPF, Município e empreendedores, com expectativa de 
realização após 7 de outubro de 2026; 

3.​ havendo sinalização pela conclusão de Termo de Ajustamento de Conduta por parte 
dos empresários e municípios, estes deverão apresentar projeto executivo detalhado 
para os acessos, abrangendo circulação, acessibilidade, estacionamento, 
iluminação, sinalização, segurança, medidas ambientais e estruturas de apoio à 
pesca; 

4.​ definição, em eventual TAC, das obrigações de cada parte, responsabilidades 
financeiras, prazos, fiscalização e consequências para descumprimento; 

5.​ avaliação conjunta com SPU e ICMBio acerca da área ocupada pela comunidade 
pesqueira e de alternativas de regularização e melhoria da infraestrutura; 

6.​ manutenção da recomendação relativa a novos alvarás e licenças enquanto não 
houver solução concreta e juridicamente segura para o acesso público à Praia do 
Toque. 

Foi esclarecido que a audiência não resultou em definição imediata de obra, escolha formal 
de acesso principal ou assinatura de TAC. A definição dependerá das tratativas posteriores, 
da apresentação de projeto detalhado e da anuência dos envolvidos. 

Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a audiência pública, lavrando-se esta ata como 
registro sintético das discussões e encaminhamento, considerado o permissivo constante 
do art. 4º,§ 3º, da Resolução 82/2012 do CNMP1.  

1 § 3º A ata poderá ser elaborada de forma sintética nos casos em que a audiência pública for 
gravada em imagem e em áudio, em meio digital ou analógico.  A
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Registra-se que o ato foi gravado e a íntegra do arquivo audiovisual será juntada aos autos. 

 

assinado eletronicamente 
LUCAS HORTA DE ALMEIDA 

Procurador da República 
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